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PODER JUDICIÁRIO
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM <<PROCESSO>> 


	RELATOR 
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL OLINDO HERCULANO DE MENEZES

	EMBARGANTE
	:
	MINISTERIO PUBLICO FEDERAL

	PROCURADOR
	:
	RODRIGO LUIZ BERNARDO SANTOS

	EMBARGADO
	:
	ACORDAO DE FLS. 3730/3750

	APELANTE
	:
	MINISTERIO PUBLICO FEDERAL

	PROCURADOR
	:
	RODRIGO LUIZ BERNARDO SANTOS

	APELADO
	:
	ARLINDO FERREIRA PINTO E OUTROS(AS)

	APELADO
	:
	MODUTOR ARQUITETURA PARA A VIDA E OUTROS(AS)

	ADVOGADO
	:
	ANTONIO JOSE DE TOLEDO LEME

	APELADO
	:
	MILSON RIBEIRO VILELA E OUTRO(A)

	ADVOGADO
	:
	HAROLDO CARNEIRO RASTOLDO E OUTRO(A)

	APELADO
	:
	RENATO CINTRA

	ADVOGADO
	:
	WILTON LEONARDO MARINHO RIBEIRO E OUTROS(AS)


E M E N T A

PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO.
1. No cenário dos embargos de declaração (art. 535 – CPC), a omissão é a falta de manifestação do julgado sobre ponto em que o seu pronunciamento se impunha, obrigatoriamente, dentro da dinâmica do recurso, situação não ocorrente na espécie.

2. O voto e o acórdão analisaram a questão do elemento subjetivo da improbidade e sua relação com a suposta negligência de um dos  demandados, em apenas comunicar os fatos ao Presidente da Corte Eleitoral, manifestando-se expressamente acerca do tema. Se o embargante tem compreensão diversa dos fatos, a circunstância não traduz omissão, senão uma intenção revisional dos seus próprios fundamentos, numa dimensão nitidamente infringente, a ser levada à instância superior.

3. Embargos de declaração rejeitados.

A C Ó R D Ã O
Decide a Turma rejeitar os embargos de declaração, à unanimidade.

4ª Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 22 de julho de 2014.
Desembargador Federal OLINDO MENEZES, Relator
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